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E mbora não se vislumbras­
sem, com o advento da Nova 
República, condições para 
grandes mudanças estrutu­

rais,j?revia-se, ao menos, uma ade­
quação da política económica e so­
cial '*- às legítimas aspirações da 
sociedade brasileira. 

Esperava-se também que a Assem­
bleia Nacional Constituinte, na ela­
borarão da nova Constituição, fosse 
sensível às teses apresentadas às 
Subcomissões por parcela ponderá­
vel da comunidade nacional. Tanto 
assim quevo seu Regimento Interno 
não apenas previa, como até mesmo 
incentivava, a participação popular 
naj apresentação e na discussão de 
teÁias constitucionais. 

Na Subcomissão que tratou especi-
^fitíamente da questão mineral, inú-
mçras foram as sugestões apresenta­
das pelos diversos segmentos da 
sociedade. De comum entre elas ha­
via o reconhecimento da impossibili-
dajde de mudanças significativas no 
documento politico em elaboração. 
Mfesmo as modestas mudanças peri­
féricas que não comprometiam a or-
dê n económica vigente não vinga­
ram, embora tivessem sido 
brilhantemente defendidas pelos 
seus autores nas audiências públicas 
dá Subcomissão e posteriormente en­
dossadas por seu relator, Deputado 
Vírgildásio de Senna, do PMDB baia-

p conluio dos parlamentares Del­
fim Netto, Roberto Campos, Afif Do­
mingos, Albano Franco, Irapuan 

Costa Júnior, Marcos Lima, António 
Carlos Franco, Gil César, Gustavo de 
Faria, Byder Barbosa, Renato John­
son, António Ueno, Gilson Machado, 
,Jalles Fontoura, Rubem Medina, 
com os empresários Otávio Monteiro 
de Carvalho e António Dias Leite 
Neto, conforme noticiou o "Jornal do 
Brasil" de 27/05/87, foi o responsável 
pela derrota do relatório que, embo­
ra não refletisse, de forma abrangen­
te, as teses apresentadas pelas enti­
dades civis, foi bastante sensível aos 
seus tópicos mais importantes. 

No relatório apresentado à Sub­
comissão e posteriormente modifica­
do, previa-se que: 1) os recursos mi­
nerais ficavam incluídos entre os 
bens da União; 2) a competência ori­
ginal sobre recursos minerais era da 
União; 3) o acesso ao bem mineral 
seria exclusivo de brasileiros ou em­
presas nacionais, estas definidas co­
mo sendo empresas cujo controle de­
cisório e de capital pertencessem a 
brasileiros, minimizando, desta for­
ma, a internacionalização do nos­
so subsolo; 4) o direito ao aproveita­
mento das substâncias minerais 
seria sempre outorgado por prazo 
determinado, contrariamente à inde­
terminação hoje existente; 5) ficava 
mantida a separação das proprieda-' 
des superficial e mineral e possibili-
tava-se uma participação maior ao 
proprietário do solo nos resultados 
da lavra; 6) estendia o monopólio do 
petróleo, que hoje é restrito as fases 
de pesquisa e lavra, às fases subse­
quentes e relativas ao seu refino, 
transporte, distribuição etc; 7) abo­
lia a possibilidade de assinatura de 
contrato de risco; 8) estabelecia, no 

texto constitucional, o monopólio so­
bre a pesquisa, lavra, enriquecimen­
to, industrialização e o comércio de 
minérios nucleares. 

A Subcomissão presidida pelo De­
putado Delfim Netto foi insensível às 
propostas das entidades civis e às 
ponderações do seu relator e as re­
jeitou in liraine. O anteprojeto afi­
nal aprovado representa um retro­
cesso económico, pois mantém o 
texto da atual Constituição e as ino­
vações ali inseridas são nocivas ao 
País, pois, entre outras coisas, per­
mite a internacionalização do subso­
lo, mesmo em áreas de faixa de fron­
teira ou em reservas indígenas o 
que hoje, por lei, não é permitido. 

A primeira_fase da_elaboração da 
nova Constituição chegou ao fám^de 
forma melancólica com a derrota de 
teses que representavam algum 
avanço para o aperfeiçoamento do 
setor mineral do País. 

A justificativa apresentada pelos 
parlamentares vitoriosos para a não 
mclusão. no anteprojeto de muitas 
das .propostas apresentadas é de que 
os tópicos rejeitados podiam perfei­
tamente ser contemplados na legisla­
ção ordinária. Este é um falso argu­
mento, pois desmobiliza a sociedade 
e ficam os temas relevantes à mercê 
dos casuísmos e das forças de pres­
são permanentemente organizadas 
pelo setor produtivo nacional e in­
ternacional, cujos interesses se con­
fundem com os da sociedade priva­
da. 
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N os dias em que vivemos não 
existe um único bem produ­
zido pelo homem que não es-

J teja estreitamente ligado aos 
minérios. Esse fato contundente mas 
muito pouco entendido por todos nos 
levou a pleitear um tratamento espe­
cial para a mineração que, no atual 
Governo, se concentrou no esforço 
para conhecer o nosso subsolo, na 
sustentação de uma inteligência na-
cipnal, na busca de tecnologia para 
nossos minérios, no estímulo aos in­
vestimentos e sobretudo na manu­
tenção do poder de decisão e de me­
lhor utilização dos nossos bens 
minerais. 
jAssim, a política mineral visa, em 

siniese, ao conhecimento do poten­
cial mineral da Nação para poder ad­
ministrá-lo com segurança, em bene­
dito de toda a sociedade. 

pára o desenvolvimento de uma 
mineração sadia, respaldada na ra­
cionalidade, é imperioso existir re-
gijas claras que garantam os invest­

imentos e protejam as vidas dos 
trabalhadores e a indústria mineral 
do gangsterismo das invasões de 
áÇeas tituladas, do desrespeito aos 
direitos assegurados pelo Código de 
Mineração e da sandice dos mal in-

Os falsos patriotas 
formados ou maldosamente informa­
dos que têm vilipendiado o setor, 
mas que apenas protegem seus in­
confessáveis objetivos escusos. Esses 
objetivos, infelizmente, ficaram dras­
ticamente claros com os bárbaros 
assassinatos do geólogo Gustavo 
Guimarães Rodrigues e dos servi­
dores Luís Carvalho e Sílvio Hen­
rique da Silva, na recente invasão 
da Mineração Juruana, no dia 
04/07/87, em Alta Floresta, Mato 
Grosso. 

Hoje o Brasil participa apenas de 
1% da produção mineral do mundo e 
possui alta dependência do território 
alheio, superior a 70% das nossas 
necessidades minerais. A porção do 
território nacional gravada com di­
reitos de lavra, participando portan­
do daquela produção, totaliza 25.208 
quilómetros quadrados representan­
do 0,29% do território Drasileiro. 
Nesse total sobressaem, por ordem 
decrescente, os grupos Votorantim, 
CVRD, Paranapanema, Ferbasa, Pe-
trobrás, Royal D. P. Shell, B. P./Ces-
bra, João Santos, BNDES, Diomício 
Freitas, Antunes e outros. E com es­
sa pequena porção do nosso territó­
rio que o setor mineral participa de 
aproximadamente 5% do mesmo PIB 
e ainda emprega uma mão-de-obra 
avaliada em 173.000 pessoas. Convém 
esclarecer que as áreas de alvarás 
— autorizadas para pesquisa por um 

período máximo de 3 anos — totali­
zam, hoje, 699.794 quilómetros qua­
drados, representando 8,22% da área 
do País. 

Apesar dessa significativa área, 
presume-se que apenas 5% ou se­
jam 30.000 quilómetros quadrados 
poderão responder com descobertas 
económicas de minérios." Dessa for­
mai tudo o que se afirma, leviana­
mente, sobre loteamento do subsolo 
brasileiro" não passa de facciosismo 
de grupos embalados pelo desejo de 
desacreditar o setor mineral e criar 
um clima de falso patriotismo que, 
na verdade, esconde a ganância do 
predador mineral. 

Por último, gostaria de alertar pa­
ra a rigidez locacional de uma jazida, 
ou seja: o minério está onde a natu­
reza o colocou e o homem é simples­
mente impotente para modificar is­
so. Assim, mesmo em área 
reservada, seja ecológica, biológica, 
florestal ou indígena — desde que se­
ja possível harmonizar com o projeto 
mineral —, não deve haver restri­
ções à mineração, sob pena de perda 
da nossa soberania e da concordân­
cia prévia com o empobrecimento de 
toda a Nação. 
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